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MOÇÃO Nº 107 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando que a segurança pública exerce grande importância no equilíbrio social das comunidades e muitos fatores influenciam no seu resultado final, desde a situação sócio-econômica do País, o caótico sistema carcerário, a legislação penal vigente, até a própria morosidade da justiça. A segurança pública é exercida por pessoas cuja tarefa é a de manter a paz e a ordem social, mas que, de igual forma às demais pessoas, vivem, além dos riscos inerentes às suas funções, os problemas comuns de todos nós, entre os quais meios dignos para sobreviver;

Considerando que a Polícia Civil tem por função o desenvolvimento das atividades administrativas, bem como a atuação de Polícia Judiciária, assegurando a tranqüilidade pública e a proteção da sociedade contra as violações e malefícios. Para que a instituição desenvolva plenamente seu trabalho, ela deve se estruturar em hierarquias de carreiras e classes, sendo que a divisão das atividades obedece às características próprias de cada setor;

Considerando que, até a chegada do príncipe D. João à cidade de Salvador, em 22 de janeiro de 1808, a coordenação dos serviços policiais era feito pela Intendência Geral de Polícia, ainda submetida aos ordenamentos da Corte Portuguesa. Com o Alvará Régio de 10 de maio de 1808, firmado por Dom José Fernando de Portugal – Príncipe Regente, foi criada a Intendência Geral de Polícia do Estado do Brasil, ocupada pela primeira vez pelo Desembargador Paulo Fernandes Viana, também Ouvidor da Corte, incumbido, imediatamente, de criar suas diversas seções do serviço policial;

Considerando que uma das primeiras disposições do primeiro Chefe de Policia Civil do Brasil, e que acarretou no termo Polícia Judiciária para identificar as atividades da Polícia Civil, foi o de mandar retirar as fitas vermelhas e verdes das lanças identificadoras e substituí-las por pretas e brancas, simbolizando o trabalho diuturno da polícia e caracterizando uma nova fase de organização da força pública;

Considerando que, com a independência do Brasil proclamada em 07 de setembro de 1822 é constituída a Assembléia Constituinte e na Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de março de 1824, o tema segurança pública não foi contemplado nem foi citado nenhum serviço policial nos estados. Com o advento da Constituinte de 1988, a Polícia Civil ganhou assento no texto constitucional e hoje é dirigida nos estados por Delegados de Polícia de carreira, bacharéis em direito, escolhidos e nomeados pelos Governadores dos Estados dentre os Delegados de classe especial;

Considerando que a missão da Polícia Civil é a de agir na defesa da sociedade e preservação da ordem pública, promovendo e participando de medidas de proteção à sociedade e ao indivíduo, exercendo com excelência suas atribuições, ou seja, a apuração das infrações penais e a identificação de sua autoria. Buscar a excelência, tendo as seguintes diretrizes: - Obediência à hierarquia e à disciplina; - Respeito à dignidade da pessoa humana, garantindo a integridade física e moral da população; - Preservação da ordem, repelindo a violência e fazendo observar as leis; - Atuação na defesa civil, prestando permanentes serviços à comunidade; - O exercício da função policial com probidade, discrição e moderação; - e Conduta funcional dentro de padrões éticos e morais;

Considerando, enfim, que a Polícia Civil executa um serviço distinto da generalidade dos serviços públicos. O trabalho policial é complexo, característico, ininterrupto, requerendo daqueles que o executam, atenção contínua, disciplina, dedicação, prudência, discrição, iniciativa, presteza, decisão, perspicácia, urbanidade e abnegação. Desconhece, o funcionário policial, horário, condições climatéricas, distâncias e riscos. Assim é o funcionamento da nobre atividade policial.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Delegado Geral da Polícia Civil do nosso Estado, Dr. Maurício José Lemos Freire, ao Diretor do DEINTER 3 - Ribeirão Preto, Dr. George Henry Millard; e ao Delegado Seccional de Polícia em Bebedouro, Dr. José Eduardo Vasconcelos, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelos 200 anos da criação da Polícia Civil Brasileira, fundamentados num trabalho complexo, imprescindível para a sociedade e que requer daqueles que o executam, atenção contínua, disciplina, dedicação, prudência, discrição, iniciativa, presteza, decisão, perspicácia, urbanidade e abnegação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de novembro de 2008.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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